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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A proposta da Comissão

Retrospectiva

A Comissão propõe uma nova Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações 
Electrónicas independente que trabalhará em estreita cooperação com as autoridades 
reguladoras nacionais e a Comissão. Segundo a proposta, a nova Autoridade incluirá um 
Conselho de Reguladores constituído pelos presidentes das autoridades reguladoras nacionais 
de todos os Estados-Membros da UE e substituirá o Conselho de Reguladores Europeus.

A Comissão propõe que a nova agência venha a prestar aconselhamento especializado, 
nomeadamente para elaborar decisões regulamentares e para desenvolver o mercado interno 
melhorando a coerência na aplicação das normas comunitárias e funcionando enquanto centro 
de competências especializadas para as redes e serviços de comunicações electrónicas a nível 
da UE.

A nova Autoridade também assumirá as funções da Agência Europeia para a Segurança das 
Redes e da Informação (ENISA), ultrapassando assim muitos dos problemas identificados no 
funcionamento desta última.

As principais tarefas da nova Autoridade

A Autoridade deverá complementar (e não duplicar, como a Comissão sublinha) a nível 
europeu as tarefas de regulação desempenhadas a nível nacional pelas autoridades 
reguladoras, através das seguintes funções:

 Prestação de um quadro para a cooperação entre as autoridades reguladoras nacionais
 Supervisão regulamentar da definição e análise dos mercados e implementação de 

medidas correctivas
 Definição de mercados transnacionais
 Aconselhamento sobre a harmonização de radiofrequências
 Competências de decisão em matéria de administração de numeração e 

aconselhamento sobre a portabilidade dos números
 Segurança de redes e da informação
 Funções gerais de informação e aconselhamento.

Impacto financeiro

Para o conjunto do período 2010-2013, o custo da nova Autoridade Telecom proposto pela 
Comissão será de 88,3 milhões €, dos quais, 34 milhões € para despesas operacionais e 54,3 
milhões € para despesas administrativas (39,2 milhões € para recursos humanos e 15,1 
milhões € para outras despesas administrativas). Os orçamentos anuais previstos são de 10 
milhões € para o primeiro ano, aumentando para 28 milhões € a partir do terceiro ano. Além 
da contribuição comunitária, a Autoridade poderá cobrar taxas de utilização e encargos por 
alguns serviços prestados. As receitas recebidas pela Autoridade por serviços prestados estão 
planeadas como contribuição para o financiamento da sua actividade.
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Prevê-se que, uma vez completamente estabelecida a Autoridade, o seu pessoal permanente 
aumente até 134 elementos, incluindo a absorção de tarefas e recursos da ENISA em 2011.

A Comissão sublinha que, em contrapartida destes custos, é necessário ter em conta as 
poupanças realizadas com a incorporação da ENISA na Autoridade proposta. O orçamento 
anual actual da ENISA é de cerca de 8 milhões €. Apesar destas poupanças esperadas pela 
desactivação da ENISA, a Comissão já indica na ficha financeira que a actual proposta de 
nova agência implicará a reprogramação da rubrica correspondente das Perspectivas 
Financeiras.

Apreciação

Do ponto de vista orçamental, a relatora recomenda que se objecte ao estabelecimento 
da nova Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações Electrónicas tendo em 
conta as incertezas relativas ao seu financiamento. A relatora chegou a esta conclusão 
pelas seguintes razões:

1) A nova Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações Electrónicas tem que ser 
financiada a título da sub-rubrica 1A do Quadro Financeiro Plurianual 2007-2013, onde as 
margens se tornaram particularmente limitadas. Nesta sub-rubrica já foi necessária alguma 
reprogramação a fim de chegar a acordo sobre o Programa Galileo. A margem resultante para 
2008 foi, consequentemente, nula. E, com efeito, a Comissão já indicou na ficha financeira da 
sua proposta que o estabelecimento da Agência Telecom implicaria uma reprogramação da 
sub-rubrica 1A. 

Porém, não foram apresentados quaisquer pormenores sobre este exercício. O financiamento 
da nova Agência Telecom não está incluído na última programação financeira da Comissão, 
de 31 de Janeiro de 2008, nem nos quadros anexos à EPA para 2009, na qual apenas é 
indicado que a agência, a criar em 2010, "será financiada através de uma reafectação parcial 
no âmbito do domínio de intervenção relativo à sociedade da informação e parcialmente 
através de um aumento de 37,5 milhões de euros para o período de 2009-2013". Até agora, a 
Comissão não foi capaz de especificar exactamente a forma como tal será feito.

Se o financiamento da agência já exige reprogramação, qualquer nova prioridade emergente 
no futuro será ainda mais difícil – se não mesmo impossível – de financiar dentro das margens 
actuais. A relatora considera isto inaceitável (ver alteração 1).

2) Neste contexto, importa salientar uma vez mais que as agências como a que agora é 
proposta também têm que desempenhar tarefas administrativas. Importa portanto ponderar 
com algum cuidado a possibilidade de financiar tais organismos por conta da rubrica 5 do 
QFP, que tem a vantagem adicional de dispor de margens menos limitadas que as despesas 
operacionais (ver a alteração 2).
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1

Projecto de resolução legislativa
N.º 1-A (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

1-A. Considera que o montante de 
referência indicado na proposta 
legislativa não é compatível com o limite 
máximo da sub-rubrica 1a do actual 
Quadro Financeiro Plurianual para 
2007-2013, a menos que se prejudique o 
financiamento de outras prioridades; nota 
que a Comissão comunicou a sua 
intenção de financiar a nova Autoridade 
Europeia para o Mercado das 
Comunicações Electrónicas por conta da 
sub-rubrica 1a, em parte por reafectação 
e em parte através de um aumento de 
dotações para o período de 2009-2013; 
salienta, porém, que a autoridade 
orçamental ainda não recebeu qualquer 
informação quanto aos pormenores deste 
exercício, pelo que, até agora, continua a 
não ser claro que programas ou 
prioridades são afectados e quais as 
consequências que daí resultam para o 
conjunto do período de programação 
financeira, nem se restará uma margem 
suficiente na sub-rubrica 1a;
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Alteração 2

Projecto de resolução legislativa
N.º 1-B (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

1-B. Salienta que a Autoridade Europeia 
para o Mercado das Comunicações 
Electrónicas também terá que 
desempenhar tarefas administrativas e 
assistir a Comissão; considera, portanto, 
que deverão ser exploradas todas as 
possibilidades do Quadro Financeiro 
plurianual 2007-2013, incluindo a rubrica 
5, onde ainda parece haver margens 
suficientes para financiar a nova 
Autoridade;

Alteração 3

Projecto de resolução legislativa
N.º 1-C (novo)

Projecto de resolução legislativa Alteração

1-C. Salienta que as disposições do ponto
47 do Acordo Interinstitucional (AII) de 
17 de Maio de 2006 são aplicáveis ao 
estabelecimento da Autoridade Europeia 
para o Mercado das Comunicações 
Electrónicas; salienta que, caso a 
autoridade legislativa decida a favor do 
estabelecimento desta agência, o 
Parlamento encetará negociações com o 
outro ramo da autoridade orçamental com 
vista a chegar a um acordo atempado 
sobre o financiamento da agência, em 
conformidade com as disposições 
relevantes do AII;
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